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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2022 
 

Contrato nº 39/2022 
Processo nº 0003287-95.2022.6.02.8000 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SUPORTE TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO - TI, POR MEIO DE UNIDADES DE 
SERVIÇO TÉCNICO – USTs, CELEBRADO COM A 
EMPRESA SULWORK TECNOLOGIA E SISTEMAS 
DE INFORMATICA LTDA. 

 
 Pelo presente instrumento, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, 
Órgão do Poder Judiciário, em nome da União, situado na Avenida Aristeu de Andrade, 
nº 377 - Farol, Maceió/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 06.015.041/0001-38, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, 
Desembargador Otávio Leão Praxedes, brasileiro, casado, Magistrado, portador da 
Carteira de Identidade nº 215.430 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 087.912.284-68, 
residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa SULWORK TECNOLOGIA E SISTEMAS 
DE INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ: 07.899.023/0001-29, situada na Rua Caracas 
nº 46, Jardim Lindóia - Porto Alegre/RS, CEP:, Tel: (51) 3516-0636, e-mail: 
licitacoes@wlgrupo.com.br, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por Wilton Rondon Ribeiro Junior, Diretor Presidente, inscrito no CPF nº : 
003.821.040-13, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços de 
conservação das urnas eletrônicas, com fulcro na Lei Federal n° 10.520/02, no Decreto 
nº 10.024/2019, e no Edital do Pregão Eletrônico nº 37/2022, devendo ser observadas 
as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
  Este contrato será regido pela Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto nº 
10.024/2019, pelo Decreto nº 7.174/2010, sendo-lhe aplicada, subsidiariamente, a Lei 
n° 8.666, de 21/06/1993, em consonância com o que faculta  o art. 191 da Lei  nº 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), ficando os contratantes 
sujeitos às normas desta, e ainda pelas disposições da Lei n° 8.078/90 que sejam 
compatíveis com o regime de direito público. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Aplicam-se, ainda, no que couber, os demais preceitos de direito 
público e, supletivamente, notadamente nos casos omissos, as disposições da Lei 
Federal n° 8.078/90, os princípios da teoria geral dos contratos e as normas de direito 
privado. Além da Resolução do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas nº 15.787, de 

15/02/2017, sobre Norma de Contratação, disponível no site www.tre-al.gov.br, 
seguindo o caminho: Informações Gerais, Norma de Contratação. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 
Este contrato tem por objeto a prestação continuada de serviço especializado 

de suporte técnico de Tecnologia da Informação - TI, por meio de Unidades de Serviço 
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Técnico – USTs, em primeiro e segundo níveis, aos usuários do Tribunal Regional Eleito-
ral de Alagoas - TRE/ AL, conforme as exigências contidas neste contrato e no Termo 
de Referência anexo ao Edital do Pregão Eletrônico nº 37/2022. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 
 O valor total estimado para este contrato é de R$ 322.121,20 (trezentos e vinte 
e dois mil, cento e vinte um reais e vinte centavos), considerando a estimativa de 
7.724  UST (Unidade de Serviço Técnico), e diárias, para o período de vigência de 12 
(doze) meses, tudo conforme decomposto na tabela abaixo: 
 

Item Descrição Valor 

Unitário (R$) 

Quantidade Valor to-

tal (R$) 

1 Unidade de Serviço Técnico 

- UST 

41,30 
7.724 

319.001,20 

2 Diárias colaborador nível 

superior 

100,00 
12 

1.200,00 

3 Diárias colaborador nível 

médio 

80,00 
24 

1.920,00 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos preços acima propostos estão inclusas todas as despesas e 
custos diretos e indiretos, como impostos, taxas, fretes, garantias, serviços de 
instalação, salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outros 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 
 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente executados, 
em até 10 dias úteis, contados a partir da data final do período de adimplemento de 
cada parcela, caso não exista outra pendência que impeça o pagamento. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Caso a CONTRATADA seja optante pelo “SIMPLES” (Lei nº 
9.317/96), será obrigada a informar no corpo da nota fiscal e apresentar declaração, 
na forma do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012, em duas 
vias, assinadas pelo seu representante legal. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  O pagamento será feito por meio de depósito na conta-
corrente da CONTRATADA, através de Ordem Bancária, mediante apresentação da 
respectiva fatura ou nota fiscal do fornecimento, acompanhada do atesto do Fiscal do 
Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO -  Para execução do pagamento de que trata a presente 
Cláusula, a CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal, até o dia 25 de cada mês, 
emitida em nome do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, com descrição completa 



 

 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 
 

Contrato nº 39/2022                                                                                                                        3 
 

dos serviços executados, indicação do número do contrato e da nota de empenho 
correspondente, além de indicação dos seus dados bancários, além de necessária 
juntada do Relatório Mensal de Atividades. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Sobre o valor da Nota Fiscal, o CONTRATANTE fará as retenções 
devidas ao INSS e as dos impostos e contribuições previstas na Instrução Normativa 
SRF nº 1.234, de 11/01/2012. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá, ainda, junto com a Nota Fiscal/Fatura, 
apresentar os documentos comprobatórios de regularidade fiscal e trabalhista, 
exigidos no Edital de Licitação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Eventuais penalidades poderão ser descontadas do pagamento. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O TRE/AL, por ocasião de cada pagamento, fará as retenções e 
recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária. 
 
PARÁGRAFO NONO - Havendo atraso no pagamento, o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data do primeiro dia útil do atraso, 
até a data do efetivo pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido para 
tanto, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
 
Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I= Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX/100)                  I= (6/100)           I = 0,0001644 
         365                             365 
TX= Percentual de Taxa Anual= 6% 
 
PARÁGRAFO DEZ -  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de 
qualquer natureza. 
 
PARÁGRAFO ONZE - Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o paga-
mento se, no momento da aceitação, os serviços prestados não estiverem em perfeitas 
condições e em conformidade com as especificações estipuladas. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO 
  
 As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos 
lançados na Proposta Orçamentária Anual deste Tribunal para o exercício 2022, 
relativos ao PTRES n° 167674 (Julgamento de Causas e Gestão Administrativas)- 
Natureza da Despesa n° 33.90.40 (SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
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COMUNICAÇÃO), compromissadas pela Nota de Empenho n° 2022 NE 478 de 17 de 
agosto de 2022, no valor correspondente à R$ 322.121,20 (Trezentos e vinte e dois mil, 
cento e vinte um reais e vinte centavos). 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas referentes aos exercícios subsequentes correrão à 
conta das dotações orçamentárias respectivas, sendo indicados por meio de 
apostilamentos ou termos aditivos, os créditos e empenhos para a sua cobertura. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 
 
b) Realizar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
 
c) Relacionar-se com o CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do gestor do contrato 
e, preferencialmente, por escrito; 
 
d) Prestar esclarecimentos ao TRE/AL e sujeitar-se às orientações do gestor do contrato; 
 
e) Relatar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 dias úteis, irregularidades ocorri-
das que impeçam, alterem ou retardem a execução do contrato/objeto, efetuando o 
registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclare-
cimento, sem prejuízo da análise da administração e das sanções previstas; 
 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licita-
ção (Art. 55, XVIII Lei 8.666/93); 
 
g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercei-
ros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato (Art. 70 Lei 8.666/93); 
 
h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhista, previdenciário, fiscal e comercial, pe-
los seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do ser-
viço, sendo que não existirá para o TRE/AL qualquer solidariedade quanto ao cumpri-
mento dessas obrigações; 
 
i) Disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais 
para fins de comunicação formal entre as partes; 
 
j) Não caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras; 
 
k) Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quais-
quer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, 
anúncios e impressos; 
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l) Não reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços sem o 
consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE; 
 
m) Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes ao serviço 
a ser executado, não podendo invocar posteriormente desconhecimento para co-
brança de serviços extras, desde que previstos na proposta comercial da CONTRATADA; 
 
n) Indicar o preposto no prazo de 10 (dias) dias úteis, contados a partir da assinatura 
do contrato, para garantir, em todas as questões relativas ao cumprimento das obri-
gações legais e administrativas da CONTRATADA, a presteza e a agilidade necessária 
ao processo decisório. O Preposto deverá reportar-se ao CONTRATANTE, quando solici-
tado por essa, indicando e-mail, endereço, número de telefone comercial e celular cor-
porativo, caso disponível. 
 
o) Apresentar Termo de Confidencialidade por parte de seus prestadores de serviço 
envoldidos diretamente na execução dos serviços contratados. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É expressamente proibida a contratação de servidor 
pertencente ao quadro de pessoal do Tribunal Regional Eleitoral durante a execução 
dos serviços objeto do presente contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É expressamente proibida, a partir da assinatura do contrato, 
a contratação de empregados ou prestadores de serviço que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados 
ao Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, de acordo com o disposto no art. 3º da 
Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, com a nova redação dada pelo 
art. 1º da Resolução 09/2005-CNJ.   

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
         O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas obriga-se a: 
 
a) Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratu-
ais; 
 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços realizados 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimentos; 
 
d) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no serviço realizado, fixando prazo para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 
 
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao serviço, no prazo 
e forma estabelecidos; 
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f) Aplicar as sanções, conforme previsto no termo de referência e/ou outros instrumen-
tos adequados, como edital e contrato; 
 
g) Prestar todas as informações e esclarecimentos pertinentes ao serviço contratado 
que venham a ser solicitadas pelos técnicos da CONTRATADA; 
 
h) Exigir, uma vez comprovada a necessidade, o imediato afastamento do ambiente 
do CONTRATANTE, de qualquer profissional ou preposto da CONTRATADA que, por jus-
tas razões, vier a desmerecer a confiança, embaraçar a fiscalização ou, ainda, que 
venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das fun-
ções que lhe forem delegadas; 
 
i) Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso de execução do serviço, fixando prazo para a sua 
correção. 

CLÁUSULA DEZ - DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

 
 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 
de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  - O reajuste do contrato ocorrerá a cada 12 (doze) meses, a 
contar da data de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se 
referir, ou da data do último reajuste, aplicando-se o Índice de Custos de Tecnologia da 
Informação (ICTI) calculado pelo Instituto Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) ou, na 
insubsistência deste, por outro índice que vier a substituí-lo. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratada poderá exercer seu direito ao reajuste dos preços 
até a data da prorrogação contratual subsequente. 
 
 
CLÁUSULA ONZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

   
 A CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas nas Leis nº 10.520/2002 e 
8.666/93 em caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas ou condições do 
presente edital. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Conforme o disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002, na 
hipótese de a CONTRATADA, dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução do objeto da presente contratação, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução deste contrato/objeto, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União e, se for o caso, será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste contrato, e no Edital e das demais cominações 
legais. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO -  Uma vez iniciados os serviços contratados, a execução 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, poderão ser 
aplicadas as seguintes penalidades, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores dessa seção: 
 
a) Advertência; 

 
b) Multa nas seguintes hipóteses e nas demais previstas na seção de penalidades do 
Termo de Referência (Anexo I) do Edital do PE nº 37/2022: 

 
b.1) Multa moratória de 0,5% sobre o valor total da contratação, por dia de atraso 
injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 dias, situação que poderá 
caracterizar inexecução parcial do contrato; 
 
b.2) Multa de até 20% do valor global do contrato, pela caracterização de 
inexecução parcial do objeto contratado; 
 

b.2.1) Após o 20º dia de atraso, os serviços poderão, a critério do CONTRATANTE, 
não mais ser aceitos, configurando-se a inexecução total do Contrato, com as 
consequências previstas em lei e neste instrumento; 

 
b.3) Multa de até 30% do valor global do contrato, pela caracterização de 
inexecução total do objeto contratado; 
 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o TRE/AL, por até 05 (cinco) anos; e 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO -  No caso de não-recolhimento do valor da multa, dentro de 
5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância 
será descontada da garantia prestada ou dos pagamentos a que fizer jus a 
CONTRATADA ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei 
n.º 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1,0% (um por cento) ao mês. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos 
incisos III e IV, do art. 87, da Lei n.º 8.666/93 e a constantes do art. 7º da Lei nº 
10.520/02, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Diário 
Oficial da União. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - De acordo com o artigo 88, da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas 
as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da referida lei, à CONTRATADA ou 
aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela citada lei: 
 

1) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos; 
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2) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

3) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

 
PARÁGRAFO SEXTO - Da aplicação das penas definidas no caput e no § 1º do art. 87, da 
Lei n.º 8.666/93, exceto para aquela definida no inciso IV, caberá recurso no prazo de 
05(cinco) dias úteis da data de intimação do ato. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - No caso de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV, do 
art. 87, da Lei n.º 8.666/93, caberá pedido de reconsideração ao Exmo. Sr. Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
data de intimação do ato, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de 
sua aplicação. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Na comunicação da aplicação da penalidade de que trata o item 
anterior, serão informados o nome e a lotação da autoridade que aplicou a sanção, 
bem como daquela competente para decidir sobre o recurso. 
 
PARÁGRAFO NONO -  O recurso e o pedido de reconsideração deverão ser entregues, 
mediante recibo, no setor de protocolo do CONTRATANTE, localizado na  Avenida 
Aristeu de Andrade. Nº 377 - Farol, CEP: 57051-090, Maceió/AL, nos dias úteis, durante 
o horário normal de expediente deste Regional. 
 
PARÁGRAFO DEZ -  As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis, garantida prévia defesa (art. 87, § 2º da Lei 8.666/93). 
 
PARÁGRAFO ONZE -  No item 15.2 (Tabela de Penalidades) do Anexo I (Termo de 
Referência) do Edital do PE nº 37/2022, constam outras disposições sobre a aplicação 
das sanções administrativas, tais como, o percentual máximo para as infrações, os 
níveis de gravidade, e a discriminação das infrações e seus correspondentes níveis. 
 
 
CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO 
  
 Este contrato poderá ser rescindido em virtude dos motivos estabelecidos nos 
art. 78 da Lei n° 8.666/93, compatíveis com o objeto do mesmo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da Contratada, 
fica o Contratante autorizado a reter os créditos que aquela tem direito, até o limite 
do valor dos prejuízos comprovados, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 
 
 
CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES 
 
 Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas 
justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA  QUATORZE - DA VINCULAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E À PROPOSTA DE 
PREÇOS DA CONTRATADA 
 

Este contrato vincula-se, em todos os seus termos, aos mandamentos do Edital 
do Pregão Eletrônico n° 37/2022 e às estipulações da proposta de preços da 
Contratada (evento SEI nº 1103766). 
 
 
CLÁUSULA QUINZE– DO ANEXO 
  

O termo do ANEXO I do Edital do certame licitatório passará a compor o Anexo 
deste Contrato, independentemente de transcrição. 
 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS - DA GARANTIA 
 
  A CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 
Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste 
termo de referência, cabendo-lhe optar dentre as modalidades: caução em dinheiro, 
títulos de dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme disposto no art. 
56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, deverá abranger um período de mais 1 (um) mês após o término da vigência 
contratual. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de: 
 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada;’ 

 
PARÁGRAFO QUINTO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica 
Federal em conta específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE. 
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PARÁGRAFO SEXTO - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventos indicados acima 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de 
sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva 
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 
notificada. 
 
PARÁGRAFO NONO - O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma 
ou mais das seguintes hipóteses: 
 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou 
fatos praticados pelo CONTRATANTE; 

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores do CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO DEZ - Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de 
responsabilidade que não as previstas neste item. 
 
PARÁGRAFO ONZE - Será considerada extinta a garantia: 
 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

b) no prazo de um mês após o término da vigência, caso o CONTRATANTE não 
comunique a ocorrência de sinistros. 
 
 

CLÁUSULA DEZESSETE - DA PUBLICAÇÃO 
 

O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial da União, na 
forma prevista no art. 61, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 
 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Alagoas, para dirimir 
as questões originadas deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
 

OTAVIO LEAO 
PRAXEDES:3092M145

Assinado de forma digital por 
OTAVIO LEAO 
PRAXEDES:3092M145 
Dados: 2022.08.29 18:46:26 -03'00'
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 E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 
lavrado em duas cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas 
abaixo: 

 
 

Maceió/AL, 22 de agosto de 2022. 
 

 
 
 
 
Pelo TRE/AL: 
                 
 

Desembargador Otávio Leão Praxedes 
    Presidente do TRE/AL 

 
 

   
 
 
Pela Empresa:    
 

 

 
              Wilton Rondon Ribeiro Junior 

Representante da empresa 

WILTON RONDON 
RIBEIRO 
JUNIOR:00382104013

Assinado de forma digital por 
WILTON RONDON RIBEIRO 
JUNIOR:00382104013 
Dados: 2022.08.29 14:13:10 
-03'00'
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